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Resumo: As duas tragédias da mineração brasileira foram o rompimento da barragem do 

Fundão em Mariana-MG (2015) e o rompimento de três barragens na mina Córrego do Feijão 

afluente ao rio Paraopeba, atingindo o município de Brumadinho-MG (2019). As causas destes 

acidentes ambientais são multifatoriais e as consequências são abrangentes, imensuráveis e 

grande impacto ambiental, econômico, social e político. Deste modo, o objetivo do estudo é 

fazer uma crítica e reflexão das causas e consequências destes desastres ambientais brasileiros. 

A metodologia foi a busca de dados numéricos e informações via referencial teórico, noticiários 

dos meios de comunicação sobre as tragédias de Mariana e Brumadinho em órgãos 

governamentais e nas plataformas Scielo e periódicos da CAPES. Além da utilização de mapas 

disponibilizados por órgãos ambientais que demostram áreas afetadas pela barragem rompida. 

Os artigos analisados neste trabalho transparecem, em grande maioria, os riscos da mineração 

que é um empreendimento com alto poder de poluição ambiental e que no Brasil não está 

corretamente coordenado pelos órgãos licenciadores dessas atividades. Conclui-se que o 

volume de material científico encontrado nas plataformas de buscas é limitado com a relevância 

do tema, e que o conhecimento científico não pode ignorar tais tragédias como geralmente faz 

o público em geral mesmo com a repercussão da mídia. 

 

 

Palavras-chave:  Contaminação solo e água. Desastre ambiental. Mineração. Impacto e risco 

ambiental.   

 

INTRODUÇÃO 

 

O ano de 2019 iniciou-se com um desastre ambiental, o rompimento de três barragens 

na mina Córrego do Feijão afluente ao rio Paraopeba, atingindo o município de Brumadinho-

MG (MMA,2019), deixando rastro de destruição de pelo menos 269,84 hectares (IBAMA, 

2019), com perda de vidas humanas. Até 14 de fevereiro o número de mortes confirmadas era 
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166 e desaparecidos 147. A Vale do Rio Doce é a empresa responsável pelo empreendimento 

causador da tragédia descrita.  

Este recente acontecimento não é um caso isolado, no ano de 2015 a barragem do 

Fundão, da empresa Samarco Mineração S.A. (empresa controlada pela Vale e a BHP Billiton), 

rompeu-se, o rejeito de mineração percorreu o Rio Doce e atingiu o Oceano Atlântico.  Sendo 

o maior desastre ambiental do Brasil, causando impacto ambiental irreparável além dos danos 

na sociedade local (PASSOS; COELHO; DIAS, 2017).  Causou 19 mortes, “[...] devastou os 

subdistritos Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo, deixou cerca de 600 pessoas sem moradia e 

outras centenas sem trabalho, sem água e sem sustento em diversos municípios [...]” (PASSOS; 

COELHO; DIAS, 2017, p. 282). 

Em relação ao exposto, Lacaz, Porto e Pinheiros (2017) contextuam que a mineração 

não é somente lucro, sendo também um meio capaz de gerar perigos, mortes e destruição 

ambiental. Que com frequência resultam em grandes áreas desmatadas, poluição do ar (usinas 

de beneficiamento de aço), danos aos recursos hídricos e produção em grande escala de rejeitos 

que se acumulam nas barragens, cujo rompimento pode acometer em tragédias como a incidida 

em Brumadinho e Mariana. 

Esse fato alerta para a necessidade de pôr em prática uma política de planejamento e 

gestão ambiental radicalmente integrada e cooperada entre empresas mineradoras, governos 

locais, poder público e sociedade civil organizada, bem como para a imprescindibilidade de 

uma governança territorial voltada para a prevenção e a minimização de riscos e danos 

ambientais e sociais (BORGES, 2018). 

Neste contexto, este trabalho tem como objetivo fazer uma crítica e reflexão das causas 

e consequências destes desastres ambientais brasileiros. Será abordado os dados numéricos, 

discussão do impacto ambiental, econômico, social, político e discutir a relação da exploração 

das atividades econômicas no sistema capitalista frente ao preço pago pela população afetada e 

sociedade geral. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada foi o levantamento de dados informativos sobre as tragédias de 

Mariana e Brumadinho em órgãos governamentais, como: Instituto Brasileiro do Meio 



 

 
 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Ministério do Meio Ambiente (MMA) e a Agência 

Nacional de Águas (ANA).  

Para as fontes teóricas foram realizadas buscas nos sites de artigos científicos Scielo e 

Periódicos da Capes, sendo utilizados como palavras guias para a pesquisa: Barragem de rejeito, 

tragédia em Mariana, rompimento de barragens, impacto ambiental em Marina e impacto 

ambiental em Bento Rodriguez.  

Os artigos selecionados para esta revisão foram filtrados no espaço de tempo entre 

2015(ano de rompimento da barragem de Mariana) à 2018 com o texto em português. Nas 

buscas mencionadas foram obtidos 16 artigos científicos que explanam sobre a temática do 

trabalho dentro dos filtros de busca utilizados.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Análise do Ibama aponta que os rejeitos de mineração devastaram 133,27 hectares de 

vegetação nativa de Mata Atlântica e 70,65 hectares de Áreas de Preservação Permanente (APP) 

ao longo de cursos d'água afetados pelos rejeitos da barragem que se rompeu-se em Brumadinho 

(IBAMA, 2019).  A lama de rejeitos, atingiu o rio Paraopeba, que deságua no rio São Francisco 

no reservatório da Usina Hidrelétrica de Três Marias, à 331km a barragem rompida. A figura 1 

representa o mapa da bacia do Rio São Francisco, a barragem rompida e pontos de interesse a 

jusante (ANA, 2019). 



 

 
 

 

Figura 1: Bacia do Rio São Francisco (Fonte: ANA; ONS; IBGE, 2019) 

 

O mapa da figura 2, disponibilizado pelo IBAMA, mostra a área afetada pela lama de 

rejeito dois dias após o rompimento da barragem. A pluma de poluição deverá ser 

continuamente monitorada pelos órgãos ambientais.   

 



 

 
 

 

  

Figura 2 -  Área afetada (fonte: IBAMA, 2019) 

  

A industrial mineradora tem deixado marcas de destruição em Minas Gerais, as 

tragédias de Brumadinho e Mariana são resultantes de um sistema de licenciamento ambiental 

e de fiscalização com falhas.  Junior, Alvarenga e Garcia (2018) evidenciam que os projetos de 

avaliação de impacto ambiental (AIA) para instalação deste tipo de empreendimento possuem 

interesses governamentais de viés econômico, induzindo ao aceleramento dos tramites 

processuais, não havendo o cumprimento integral do levantamento necessários e limitando o 

nível de êxito.  

O cenário atual da mineração descrito por Passos, Coelho e Dias (2017, p. 276) 

conjectura-se na descrição de que: 

“ A partir da pressão das mineradoras que visam ao aumento do lucro, licenças 

ambientais são flexibilizadas, novas minas são licenciadas, e o poder público 

age em conjunto com os empreendedores, reforçando o discurso da 

dependência econômica com o setor. A relação de poder que se estabelece não 

é apenas econômica, mas também simbólica e se transpõe no território. ” 

 



 

 
 

A figura 3 expões a pluma de sedimentos na Foz do Rio Doce, o curso d’água afetado 

pelo rompimento da barragem em Mariana. O mapa demostra as áreas com pluma de 

contaminação em alta concentração e de baixa concentração e também marca as unidades de 

conservação federais que foram afetadas.  

  

Figura 3 – Pluma de sedimentos na foz do Rio Doce – Consolidação de mapas gerados (fonte: 

IBAMA, 2017) 

Além do Rio Doce a enxurrada de lama da barragem de Mariana, também atingiu o distrito de 

Bento Rodrigues, matando várias pessoas e desabrigou várias outras.   

“Apesar de estar em um terreno abaixo e na direção da represa, Bento 

Rodrigues não possuía um plano de contingência nem rotas de fugas que 



 

 
 

permitissem aos moradores se deslocarem a tempo para regiões seguras. [...] 

Além de Bento Rodrigues ser enterrada pela lama, a maior tragédia 

socioambiental da história brasileira, e a maior do mundo, envolvendo 

barragens de rejeitos não parou. Todo o material acumulado foi lançado ao 

Rio Doce, com 86.715km de área de drenagem, sendo 86% em Minas Gerais 

e o restante no Espírito Santo, ou seja, atingindo em torno de 230 municípios 

que utilizam diretamente o leito como subsistência. ” (MIRANDA et al., 2017, 

p. 5) 

A comunidade indígena Krenak cuja as terras encontram-se as margens da bacia do Rio 

Doce, segundo Fiorott e Zanetti (2017), foram um dos povos mais afeados pela contaminação 

deste curso d’água. Os impactos se manifestam na falta de água, nas perdas de fauna e flora que 

atingem negativamente a segurança alimentar e saúde desta população. Estes impactos 

desestabilizam todo o contexto social, agredindo a espiritualidade cultural espelhada no 

ambiente, ocasionando danos na saúde psicológica dos integrantes dessa comunidade.  

Neste sentido, Vormittag, Oliveira e Gleriano (2018) apontam o comprometimento da 

saúde e da qualidade de vida da população de Barra Longa no desastre de Mariana. Uma parte 

da população teve contato direto com a lama que invadiu a cidade e com a água contaminada 

do rio. Assim, as consequências da tragédia se revelam gradativamente no ambiente e 

população afetada, exigindo periodicamente novos estudos técnicos de cunho científicos. Os 

impactos são de longo prazo, de difícil mensuração e podem ser irreversíveis em alguns casos.   

O derramamento dos rejeitos causou o revolvimento e aumento da biodisponibilidade 

de uma série de componentes tóxicos - inclusive metais - demonstrado por uma série de análises 

- em vários componentes naturais; água, solo e fauna (peixes e crustáceos), em níveis superiores 

aos preconizados nas leis brasileiras.  (VORMITTAG; OLIVEIRA; GLERIANO, 2018) 

O volume de rejeitos liberados ao ambiente na catástrofe em brumadinho (1 Milhão de 

m³) é 50 vezes menor que o ocasionado pelo rompimento da barragem de Mariana (50 Milhão 

de m³).  Ainda não houveram pessoas físicas ou jurídicas responsabilizadas criminalmente pelo 

rompimento da barragem do fundão, as empresas envolvidas foram multadas em R$ 610 

milhões por órgãos ambientais, somente R$ 41 milhões foram pagos. No rompimento das 

barragens, na mina Córrego do Feijão, a multa dos órgãos ambientais totalizou 499 milhões e 

cinco engenheiros foram presos por atestarem a segurança da barragem.  As multas empregadas 

em ambas tragédias somam quantias baixas em comparação com os lucros das empresas, em 



 

 
 

2018 a Vale fechou o terceiro trimestre com lucro líquido de R$ 5,8 bilhões. (BRASIL DE 

FATO, 2019) 

Como exposto, nas tragédias em Mariana e Brumadinho, extensas áreas do meio físico 

foram atingidas, conseguintemente o meio biótico com populações afetadas direta ou 

indiretamente pela lama tóxica. As áreas atingidas apresentam elevado nível de danos 

ambientais e sociais, impactos nesses âmbitos podem paralisar ou retroceder atividades 

econômicas e gerar crises na gestão pública. Podendo ficar claro os perigos em torno das 

atividades mineradoras, a existência de falhas neste sistema e a irresponsabilidade tanto do 

poder público (fiscalizador) como do próprio empreendedores.  

   O desastre de Brumadinho é mais um quadro em exposição na galeria das tragédias 

ambientais da mineração brasileira, colorindo com um alaranjado tóxico o meio biótico e 

abiótico, trazendo morte e remoção dos sobreviventes para outras moradias com perda da 

história e identidade local. 

A balança em desequilíbrio do tripé da sustentabilidade (social, ambiental e 

econômico) pendendo para o capital, pode gerar danos a todas as suas hastes incluindo a do 

desenvolvimento econômico. As tragédias descritas são marcas permanentes nas populações 

afetadas, vidas humanas foram perdidas, muitos sobreviventes perderam sua subjetividade 

cultural ao serem desapropriados de seu espaço pela lama tóxica. Os ambientes atingidos 

possuem impactos ainda   imensuráveis por completo e possivelmente irreversíveis.  

O desastre em Mariana, por meio do rastro de destruição, forçou o Brasil a voltar-se 

para a questão da mineração, buscando reavaliação dos métodos de fiscalização governamental, 

delineando melhorias. Com a barragem de Brumadinho rompendo-se quatro anos depois, 

percebe-se que não se incidiu no país a mudança necessária 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Frente a este cenário, conclui-se que o governo precisa exercer seu papel fazendo se 

valer as leis ambientais acima dos interesses do capital e da corrupção. O país já possui bagagem 

o suficiente para compreender a necessidade de mudanças, a real integração entre o social, 

ambiental, econômico e político é o caminho a se buscar para garantir o direito constitucional 

ao meio ambiente equilibrado essencial a saúde e a qualidade de vida da população. 



 

 
 

 O volume de produções encontradas com está temática é pequeno em relação ao que 

deveria ser, levando em consideração a magnitude do desastre em Mariana (MG) e os riscos 

em volta das atividades mineradoras.  
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